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CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 087/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2025 

CONTRA TO Nº 155/2025 

O MUNICÍPIO DE BURITIRAMA - BA, pessoa jurídica de direito Público Interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 13.234.000/0001-06, estabelecido na Av. Buriti , nº 291, bairro Centro, 
Buritirama - Bahia, neste ato representado por seu excelentíssimo Sr. Prefeito, senhor Léo 
Miranda São Mateus , investido nas atribuições que lhe conferem a Constituição Federal de 
1988, a Lei Orgânica Municipal e demais legislações vigentes , através do FUNDO MUNICIPAL 
DE CULTURA DE BURITIRAMA, com sede no (a) Avenida Buriti , nº 291, Centro, na cidade de 
Buritirama / Estado da Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 50.919.283/0001-48, neste ato 
representado(a) pelo(a) Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, Sr. Nairoldo de 
Almeida Santos, doravante denominada CONTRATANTE, e a entidade GRUPO CULTURAL 
FILOMENA FORROZERA , inscrita no CNPJ sob nº 09.538.924/0001-10, com sede na AV. 
CORONEL ANTONIO RODRIGUES VIANA, nº S/N, Bairro CENTRO, BURITIRAMA I BA, CEP: 
47.120-000, representada pelo(s) Sr(a) LARA HILLARE ALM EIDA DOS ANJOS, portador(a) 
da Documento de Identidade nlJ 16973645 86 SSP/BA e inscrito(a) no CPF sob o nº 
119.602.465-00, residente e domiciliada na Rua Duque de Caxias, nº 1626, Cidade Buritirama -
Ba, CEP: 47 .120-000, que a este subscrevem , a segu ir denominada simplesmente 
CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato , nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 
1° de abril de 2021 , e demais legislações aplicáveis, na forma e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIM EIRA - OBJETO: 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de prestadora de serviços visando á 
organização, ornamentação, promoção, coordenação e operacionalização do evento cultural 
"Arraiá do Coronel 2025", a ser realizado nos dias 04 e 05 de julho na Praça de Eventos na 
sede do município de Buritirama - BA. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição 

1.2.1 . Termo de Referência ; 

1.2.2. O Edital de Dispensa e anexos; 

1.2.3. A Proposta do contratado 

--------
CLÁUSULA SEGUN DA - REGIME DE EXECUÇÃO: 

---------- -

2.1. O regime de execução é de Menor Preço por Lote Unico, em obediência ao Edital de 
Dispensa de Licitação nº 020/2025-D e seus Anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS: 
3.1. O presente contrato terá vigência da data de assinatura deste instrumento até o dia 24 de 
agosto de 2025. 

3.2. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário , 
podendo ser prorrogável por igual período, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021 . 

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSU LA QUARTA - PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
4.1. O valor global contratado é de R$ 40. 000,00 (Quarenta mil rea is). 

4.2. Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 
encargos sociais e trabalhistas, entre outros para a prestação dos serviços. 

4 3. Os pagamentos serão efetuados após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada por servidor responsável da CONTRATANTE, em duas parcelas, sendo 
a primeira no ato da assinatura do contrato e a outra no prazo de até 1 O (dez) dias, contados a 
partir do recebimento definitivo dos serviços, conforme art. 145, paragráfo 1° da 14.133/2021 
para a organização sem fins lucrativos e de incentivo a cultura , conforme. 

4.3.1. Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal , constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

4.3.2. Os pagamentos serão creditados em favor da Contratada, por meio de depósito Bancário 
em conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, local idade e 
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4.3.3. O contratado deve devolver integralmente os valores antecipados, corrigidos 
monetariamente, caso a entidade sem fins lucrativos não cumpra o objeto ou a parte a que se 
refere a antecipação. 

4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou , ainda , circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

4.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital de convocação. 

4. 7. Constatando-se situação de irregularidade da . contratada, será providenciada sua 
advertência , por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou , no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

4.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
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4.1 O. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

4.11 . Havendo a efetiva execução do objeto , os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

4.11 .1. Será rescindido o contrato em execução com a cont ratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta re levância. 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

4.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

4.12 .1. A Contratada regu larmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficia l, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS: 
-

5.1. As despesas oriunda do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária a 
seguir: 

Unidade Atividade/Projeto 

2.069 - Manutenção das Ações 
02.09.00 da Secretaria de Cultura , 

Esporte e Lazer 

Elemento 

3.3.90.39.00 - Outros 
Serv. Terc. P.J. 

2.082 - Manutenção das Ações 
02 09 01 d F t .. d d T d. . . 3.3.90.39.00 - Outros . . as es 1v1 a es ra 1c1ona1s, 

C lt 
. R 

1
. . Serv. Terc. P.J. 

__ _ -~~ ura1s e _ e_1g,,,_1o_s_a_s ____ __._ _____ _ 

Fonte 

15000000 
18990010 

15000000; 17000000 
17150000; 17160000 
17190000; 1899001 o 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES : 

6.1 . DA CONTRATADA : 

6.1.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no termo de referência e na minuta do edital de convocação ; 

6.1.2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados di re tamente à Administração ou 
a terceiros , decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não exclu indo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, 

6.1.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas 
expensas, no tota l ou em partes, em que se verificarem, defeitos ou incorreções que prejud ique 
a execução do contrato ; 

6.1.4. Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

6.1.5. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha 
a sofrer em seu contr to social ; 
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6 1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibil item o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

6.1.7. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados com o objeto contratado; 

6.1.8. Entregar e garantir o objeto de acordo com as especificações e nas condições contidas 
no Termo de Referência; 

6.1.9. Garantir a qualidade dos produtos licitados comprometendo-se a reparar, corrigir, 
remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os que não 
atendam o padrão de qualidade exigido, ou em que se verificarem defeitos ou incorreções 
resultantes do fornecimento; 

6.1.1 O. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto , de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.11 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, li , da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles sol icitados; 

6.1 12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta , inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

6.1.13. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela prestação de serviços do 
objeto contratado. 

6.2. DA CONTRATANTE: 
6.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência, edital de 
convocação e seus anexos; 

6.2.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6 2.3. Designar servidor para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do objeto contratado; 

6.2.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos; 

6.2.5. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa; 

6.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros , ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 

a) der c ·~ à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave clano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa.ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato ; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

7.2.1. Advertência , quando o contratado der causa à inexecução parcia l do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.2.lmpedimento de li citar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutt:Js 
descritas nas alíneas "e", "f' , "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa: 

a) Multa moratória de até 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inad1mplida do contrato/objeto, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato/objeto, 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garant ia, se for o caso; 

c) Multa Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial , 
imperfeita ou total do contrato/objeto. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma. a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 
14 133, de 2021 ). 

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art . 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.4.1 . Antes da aplicação da multa serà facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) d ias úteis , contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133,de 2021 ). 

7.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventua lmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 
14.133, de 2021 ). 

7.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo màximo de 15 (quinze) dias, a-contar da data do recebimento da 
comunicação enviad pe autori de competente. 
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7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contra tado, observando~se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as pena lidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7 6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifi cados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e ju lgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

7.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que util izada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos il ícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial , e , nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de admin istração , à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juríd ica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

7.9. O Contratante deverá , no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publ icidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art . 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.1 O. As sanções de impedimento de lici tar e contrata r e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

7.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa , poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abri l de 2022. 

CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DE PREÇOS: 
- --- -- - - ------
8.1. Os preços são fixos e irreajustàveis no prazo de um ano contando da data limite para a 
apresentação das propostas. 

8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando - se o índice 
Nacional de preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações 
iniciad ncluídas após a ocorrência da anualidade. 
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8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efei tos financeiros do último reajuste . 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância ca lculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defin itivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

85. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente , o definitivo. 

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial , para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
---- -
9.1. Conceder-se-á, a alteração para mantença da exequibilidade a depender das regras 
fi xadas para o devido requerimento de reajustamento em sentido estrito , de repactuação e de 
reequil íbrio econômico-financeiro. 

9.2. A ausência dos pedidos nos prazos e segundo as formalidades legais acarretará em 
preclusão administrativa do requerimento e em possível decadência do pleito de reequ ilíbrio 
com ou sem efeitos retroativos . 

9.3. O reequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato ocorre em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisiveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. 

9 4. A comprovação do desequilíbrio contratual deverá ser real izada através da apresentação 
dos seguintes documentos: 

a) Cópia de notas f iscais de compra do produto, sendo uma com data próxima a data de 
elaboração da proposta, e outra com data próxima a data de solicitação de reequilíbrio . As 
notas deverão ser referentes ao m·esmo produto . 

b) Com a finalidade de complementar os documentos citados acima, podem ser encaminhados, 
pesquisas oficiais , nas quais estejam demonstradas variações no valor do item, e/ou índices 
oficiais de variação do preço do item. 

c) Não serão aceitos orçamentos como documento de comprovação de variação no preço. 

9.5. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 
diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 
mercado à época vigente. 

-----
CLÁ_USULA Q_ÉCl~A - DAS VEDAÇÕES: 

10.1 - É VEDADO À CONTRATADA: 

10.1.1. Caucionar ou util izar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

10.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, s LO revistos em lei . 
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_cu~_US ULA DÉCIMA PRI MEIRA - EXTINÇÃO: 

11 .1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11 .2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11 .3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

11 .3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

11.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11 .4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele f1x<Jdo, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11 .4 .1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei . 

11 .5 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de conclu ir o contrato. 

11.6 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva . 

11 .7 O termo de extinção, sempre que possível , será preced ido: 

11 .7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos ; 

11 .7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11 .7 .3 Indenizações e multas. 

111 .8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.0 14.133, de 202 1). 

11.9 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica , comercial , econômica, financeira , trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 

14.133, de 2021 ). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO: 
~~~~--=-~~~~~~--~~~~~~~~~ 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato , o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente , anotadas tais 

• ·as mediante simples apostila. 
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12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrôn ica 
para esse fim . 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente , o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis , dentre outros. 

12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.1 33, de 2021 , art. 11 7 , caput). 

12. 7. Fiscal do Contrato: 
12. 7 .1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato , para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Admin istração. 

12.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1°). 

12.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato , determinando prazo para a correção. 

12. 7.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil , a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência , para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

12.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

12.7.6 . O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato , em tempo hábil , o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas á renovação tempestiva ou á prorrogação · 
contratual. 

12.8. Gestor do Contrato: 
12.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do reg istro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais , elaborando relatório com vistas á verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da fina lidade da 
administração. 

12.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pe los fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências re lacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

12.8 .3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada , para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
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12.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, admin istrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contra tual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

12.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso 

12.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

12.8. 7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a forma lização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato 

12.8.8. O CONTRATANTE designará por meio de Portaria, um representante da Administração 
para acompanhar e fiscal izar a execução das atividades inerentes ao objeto contratado, 
conforme dispõe o Art . 11 7 da Lei nº. 14.133, designados conforme requisitos estabelecidos no 
art. 7° da referida norma; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES: 
~~~~~~~~~~~~~ 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021 

13.2. O contra tado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais , os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do va lor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante , salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila , dispensada a celebração de termo aditivo , na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUA RTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO: 
-

15.1. 1 ncumbirá à CONTRATANTE providencia r a publicação deste instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) , na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 
2021 , e por extrato, no Diário Oficial , de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS: 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 
e princípios ger~s contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO: 

BURITIRAMA 

17 .1. É competente para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do prese11le 
instrumento o foro Comarca de Buritirama, Estado da Bahia, conforme art. 92, §1° da Lei nº 
14.133/2021 . E por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) 
vias de igual teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Buritirama - BA, 23 de junho de 2025. 

10 DE BURITIRAMA - BA 
Léo é:la São Mateus - Prefeito Municipal 

(Contratante) 

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE BURITIRA MA 
Nairoldo De Almeida Santos - Secretário Municipal - Portaria 03/2025 

(Contratante) 

GRUPO CULTURAL FILOMENA FORROZERA 
CNPJ nº 09.538.924/0001 -1 O 

Lara Hillare Almeida dos Anjos 
RG 16973645 86 SSP/BA / CPF 119 .602.465-00 

(Contratada) 

6' 1ª - (Testemunha) 
cPFtRG : ov-t.. rc,(,s. t;i..') - ..><..\:, 

U. (Testemunha) 

CPF/RG: 1J ~ . _:s b 4 . Cj ([., 5 _ q C 
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